
 
 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N. 0503, DE 2023 

 

 

“O Projeto de Lei n. 0503, de 2023, passa a tramitar com novo art. 6º, 

renumerando-se os demais:  

 

 

“Art. 6º A Sessão II do Anexo I ‘Lista de Mercadorias de 

Consumo Popular’ da Lei n. 10.297, de 1996, passa a vigorar 

com a redação dada no Anexo Único desta Lei.’ (NR) 

 

 

Sala das Sessões, 

 

Napoleão Bernardes, 

Deputado Estadual 

 

 



 
 

ANEXO ÚNICO 

(Altera a Seção II do Anexo I da Lei n. 10.297, de 1996) 

 

 

 
“ANEXO I 

(Lei n. 10.297, de 26 de dezembro de 1996) 

........................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Lista de Mercadorias de Consumo Popular 

 

01 
Carnes, linguiças, defumados e miudezas comestíveis frescas, resfriadas, 
congeladas ou temperadas de aves das espécies domésticas 

02 
Carnes, linguiças, defumados e miudezas comestíveis frescas, resfriadas, 
congeladas de bovino, bufalino, suíno, ovino, caprino e coelho 

03 Charque e carne de sol 

04 Erva-mate beneficiada 

04 
Erva-mate beneficiada, inclusive com adição de açúcar, espécies vegetais ou 
aromas (Redação dada pela Lei 17.820/19) 

05 Açúcar 

06 Café torrado em grão ou moído 

07 Farinha de trigo, de milho e de mandioca 

07 
Farinha de trigo, de milho, de mandioca e de arroz (Redação dada pela Lei 
17.820/19) 

08 Leite e Manteiga (Redação dada pela Lei 18.319/21; 18.368/22) 

09 Banha de porco prensada 

10 Óleo refinado de soja e milho 

11 Margarina e creme vegetal 

12 Espaguete, macarrão e aletria 

13 Pão 

14 Sardinha em lata 

15 Vinagre 

16 Sal de cozinha 

17 Queijo (Redação dada pela Lei 10.727/98) 

18 Arroz polido, parboilizado polido, parboilizado integral e integral, exceto se 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2021/18319_2021_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18368_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/1998/10727_1998_lei_promulgada.html


 

adicionado a outros ingredientes ou temperos (Redação dada pela Lei 17.820/19) 

19 
Misturas e pastas para a preparação de pães, classificadas no código 1901.20.00 
da NCM (Redação dada pela Lei 17.820/19) 

20 Feijão (Redação dada pela Lei 17.820/19) 

21 Mel (Redação dada pela Lei 17.820/19) 

22 
Carnes, linguiças, defumados e miudezas comestíveis temperadas de suíno, ovino, 
caprino e coelho (Redação dada pela Lei 17.820/19) 

23 Pescados 

‘” (NR) 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17820_2019_lei.html


 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O objeto desta proposta acessória busca fazer jus a situações específicas em 

relação ao acesso da sociedade a mercadorias de consumo popular que constituem a 

cesta básica Catarinense, a partir da isonomia tributária e do aprimoramento da 

competitividade mercadológica, elementos fundamentalmente alinhados ao incentivo 

da cesta básica, e que contribuirão substancialmente para o seu objetivo.  

 

No que compete a inclusão da linguiça e defumados no rol de mercadorias da 

cesta básica, a proposta busca ampliar a oferta da proteína animal para a sociedade 

Catarinense, frente a lógica da ‘cesta básica’, com essas mercadorias que 

representam produtos de valor mais acessível para a sociedade, além de outras 

características importantes como a grande oferta em função da produção local e a 

identidade com a cultura Catarinense. 

 

Da mesma forma, funda-se a inclusão 

de pescados de forma ampla, considerando 

que os frutos do mar compõem a dieta básica 

da maior parcela da sociedade Catarinense, 

que por sua vez, ocupa majoritariamente a 

região litorânea o que por si só, demonstra 

claramente sua importância dentro da lógica 

que fundou a incentivo que constitui a cesta 

básica. 

 

No que condiz ao controle de constitucionalidade, entendo pacificado na 

jurisprudência, na doutrina e na legislação a prerrogativa parlamentar para iniciar 

matérias de natureza tributária. No que compete aos aspectos formais relativos à 

autorização de convênio CONFAZ, entendo que a norma visada encontra amparo nos 



 

convênios que autorizam a cesta básica Catarinense, além de asseverar que a norma 

constitui cópia de incentivos previstos na legislação dos Estados limitrofes, em 

conformidade ao fixado na clausula décima terceira, do Convênio Confaz n. 0190, de 

2017 e posteriores, exatamente nos mesmos que instruem o Projeto de Lei n. 0506, de 

2023, na Mensagem n. 240/2023 (anexo). 

 

No que compete ao cumprimenta da LRF, entendo pela ausência da renúncia 

de receita nos próximos dois anos, por considerar que a redução do imposto levará ao 

aumento da competividade mercadológica e do consumo dos produtos elencados, de 

forma superior a eventual renúncia, desta feita, dispensando eventuais medidas de 

compensação. 

 

 
Napoleão Bernardes, 

Deputado Estadual 

 



 
 


